
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI 

ANEXO V 

MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO Nº 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE MAURITI/CE, ATRAVES DA SECRETARIA DE 

COM A EMPRESA 

PARA O FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MAURITI/CE, pessoa juridica de direito público interno, situada na Av. Senhor Martins, s/ne, 

Bairro Bela Vista, Mauriti/CE — CEP: 63.210-000, inscrita no CNPJ sob o n® 07.655.269/0001-55, através da SECRETARIA DE 

neste ato representa pelo seu respectivo ordenador de Despesas, Sr(a). doravante 

denominada de CONTRATANTE, e do outro lado, a empresa, com endereço à 

em Estado do inscrito no CNPJ sob o nº representada 

por portador do CPF nº doravante denominada de CONTRATADA, ao fim 

assinado (a), de acordo com o Edital de PREGÃO Nº Processonº — . / tementresijustaecontratada, 

em conformidade com o que preceitua a Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie e 

suas alterações, pela legislação complementar, sujeitando-se os contratantes às suas normas e às cláusulas e condições a 

seguir ajustadas: 

CLAÚSULA PRIMEIRA — DO OBJETO (Art.92, inc. |, Lei nº 14,133/2021) 

1.1. O presente contrato tem por objeto a conforme especificagdes contidas no Termo de 

Referéncia e na proposta de pregos da CONTRATADA, parte integrante deste processo. 

1.2. Objeto da contratagao: 

LOTE 

ITEM ESPECIFICAGAO UND QUANT VALOR UNIT R$ VALOR TOTAL R$ 

01 

CLAUSULA SEGUNDA - DA FUNDAMENTACAO LEGAL (Art.92, inc. Il e Ill, Lei n® 14.133/2021) 

2.1. Fundamenta-se este contrato no Edital de PREGAO ELETRONICO nº na Lei nº 14.133/2021 e no Decreto 

Municipal nº 80/2023. 
2.2. Vinculam esta contratagio, independentemente de transcrigdo: 

221 O Termo de Referéncia/Estudo Técnico Preliminar; 

222 O Edital da Licitação; 

o A Proposta do contratado; 

2.24. Eventuais anexos dos documentos supracitadas. 

CLAUSULA TERCEIRA — DO FORNECIMENTO, VALOR, CONDICOES DE PAGAMENTO E REAJUSTAMENTO DE PRECOS (Art.92, inc. 

VeV, Lei nº 14.133/2021) 
3.1. Os servigos deverdo ser executados de acordo com as especificagdes constantes do Termo de Referéncia, con

forme 

solicitagdo da Secretaria Contratante. 

3.2. 0 valor da contratação é de R$ ( ) 

3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.4, 0 pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agéncia e conta corrente indicados 

pelo contratado. 

3.5, Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para pagamento. 

3.6. O pagamento será efetuado no prazo méximo de 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura, 

após o recebimento definitivo dos servigos, acompanhadas das Certiddes Federais, Estaduais e Municipais, FGTS e 

Trabalhistas, todas atualizadas, e de acordo com as condições constantes na proposta da CONTRATADA e aceitas pela 

Secretaria Contratante. 
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3.7. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de X&Ã,«Z_ãg X'C'O 

sofrerá a retenção tributdria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No ental t ',}.LT_—' 

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar 

3.8. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento 

estimado, em / / (DD/MM/AAAA). 

3.9. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, 
os preços iniciais serão reajustados, 

mediante a aplicação, pelo contratante, do indice IGP-M da Fundação Getúlio Vargas, exclusivamente 
para as obrigações 

iniciadas e concluidas apés a ocorréncia da anualidade. 

3.10. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano sera contado 
a partir dos efeitos financeiros 

do último reajuste. 

3.11. No caso de atraso ou ndo divulgação do(s) indice (s) de reajustamento, o contratante pagaré ao contratado a 

importancia calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferenga correspondente tão 
logo seja(m) divulgado(s) 

o(s) indice(s) definitivo(s). 

3.12. Nas aferições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), abrigatoriamente, ofs) 
definitivo(s). 

3.13. Caso ofs) indice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 
ou de qualquer forma não possa(m) 

mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, ofs) que vier(em) a ser determinado(s) 
pela legislação então em 

vigor. 
3.14. Na auséncia de previsio legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão 

novo indice oficial, para reajustamento 

do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

CLAUSULA QUARTA - PRAZO DE ENTREGA, VIGENCIA DO CONTRATO, DO RECEBIMENTO PR
OVISORIO E DEFINITIVO (Art.92, 

inc. VI, Lei nº 14.133/2021) 

4.1. Os servigos licitados deverdo ser entregues nos prazos definidos no Termo d
e Referéncia, a contar do recebimento da 

Ordem de Compras/Servicos pela administragdo, no local definido pela Secretaria de podendo haver 

dilatagdes de prazos a pedido da empresa; 

4.1.1. O prazo previsto no item anterior poderd ser prarrogado, por igual periodo, por
 solicitagdo justificada do 

fornecedor protocolado antes do vencimento do prazo inicialmente estipulado e ace
ito pela Administracao; 

4.2. O presente Instrumento terá vigéncia de 12 (doze) meses, contados da data da as
sinatura do contrato, podendo ser 

prorrogado por até 10 (dez) anos na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133/
21. 

4.3, Caberd ao setor responsavel pelo recebimento dos servicos/materiais, monitor
ar o prazo de entrega e, se assim 

entender, notificar a empresa sobre a proximidade de encerramento do prazo de entrega; 

4.4, A Contratada ficara obrigada a trocar, as suas expensas, 0s bens que vi
er a ser recusado por justo motivo, sendo que o 

ato do recebimento não importaré a sua aceitação; 

4.5. A Contratada devera efetuar a entrega em transporte adequado para tanto; 

4.6. Critério de Aceitação do objeto: 
4.6.1. Os materiais serdo recebidos: 

4.6.1.1. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificacdo da conformidade com as e
specificações 

constantes do Edital e da proposta, e sua consequente aceitagdo, que se dará em até 03 (dias) dias do recebimento 

provisorio. 

4.6.1.2. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida d
entro do prazo fixado, 

reputar-se-4 como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 
esgotamento do prazo. 

4.6.2. Não serão aceitas as notas fiscais que forem faturadas em desconformidade
 com a Ordem de Fornecimento. 

4.6.3. Os servigos/materiais poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando 
entregues em desacordo com as 

especificagBes constantes no Termo de Referéncia e na proposta, devendo ser subst
ituidos no prazo de 05 (cinco) dias, a 

contar da notificação da contratada, as suas custas, sem prejuizo da aplicação das penalidad
es. 

CLAUSULA QUINTA — DA DOTACAO ORCAMENTARIA (Art.92, inc. VIIl, Lei nº 14.133/2021) 

5.1. As despesas decorrentes da contratação correrdo por conta da dotação org
amentéria nº elemento de 

sendo os recursos oriundos da Fonte n? despesa n® 

CLAUSULA SEXTA — DA GARANTIA CONTRATUAL (Art.92, inc. XII, Lei n® 14.133/2021) 

6.1. Não havera exigéncia de garantia contratual da execugdo. 

CLAUSULA SETIMA — OBRIGACOES DO CONTRATANTE (Art. 92, X, Xl e XIV, Lei nº 14.13%2021) 

7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigacdes assumidas pelo Contratado, de acordo c
om o contrato e seus anexos; 

7.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termã de 
Referêncla"q " 
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por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

7.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratad
o; 

7.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no pr
azo, forma e condicdes 

estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referéncia. 

7.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

7.7. A Administracdo não respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado co
m terceiros, ainda que 

vinculados & execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorréncia de ato do Contratado, 

de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA OITAVA - OBRIGAGOES DO CONTRATADO (Art. 92, XIV, XVI e XVII, Lei n® 
14.133/2021) 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus ane
xos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução
 do objeto, observando, ainda, as 

obrigações a seguir dispostas; 

8.2. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decarrentes do objeto, de acordo com o Cédigo
 de Defesa do Consumidor (Lei 

nº 8.078, de 1990); 

8.3. Comunicar ao contratante, no prazo maximo de 24 (vinte e quatro) horas que antec
ede a data da entrega, os motivos 

que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

8.4. Atender s determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrat
o ou autoridade superior (art. 137, II, da 

Lei n.2 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
 parte, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, os bens nos quais se verificarem vicios, defeitos ou incorreções re
sultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

8.6. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano 

causado à Administracdo ou terceiros, ndo reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 
ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo contratante, que ficard autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciarias, fiscais, comerciais e as 

demais previstas em legislação especifica, cuja inadimpléncia não transfere a responsabilidade 
ao contratante e não podera 

onerar o objeto do contrato; 

8.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorréncia anormal ou acidente que 

se verifique no local da execução do objeto contratual. 

8.9. Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições 

exigidas para habilitagdo na licitagdo; 

8.10. Cumprir, durante todo o periodo de execugdo do contrato, a reserva de cargos prevista 
em lei para pessoa com 

deficiéncia, para reabilitado da Previdéncia Social ou para aprendiz; 

8.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere o item acima, no prazo fixado pelo 
fiscal do contrato, com a indicagdo 

dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, paragrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

8.12. Guardar sigilo sobre tadas as informações obtidas em decorréncia do cumprimento 
do contrato; 

8.13. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de dmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de seguranga do 

contratante; 

8.14. Responsabilizar-se pela guarda e conservagdo dos velculos seu poder , obrigando-se a devolvé-los 
em boas condições 

de uso; 

8.15. Estar sempre disponivel para os servigos da CONTRATANTE, durante todo o período de vigéncia 
do contrato; 

8.16. Informar a CONTRATANTE sempre que ocorrer algum fato imprevisto relacion
ado com a execução dos servigos, 

principalmente quando houver algum acontecimento que possa causar dano ou comprome
ter a seguranca de veiculo sob 

sua responsabilidade; 

8.17. Ser responsavel pelos danos causados diretamente pelos veiculos da CONTRATA
NTE sob sua responsabilidade e pelos 

Seus servios; 
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8.18. Os serviços licitados deverão ser entregues, observ
ando rigorosamente as condições contidas no termo de 

nos anexos desse instrumento e disposições consta
ntes da proposta de preços, bem ainda às normas 

vigentes, assumi 

fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de tod
os os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem fede

ral, estadual e 

municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou 
extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciarios, fisca

is e comerciais 

resultantes da execução do fornecimento que lhes sejam i
mputaveis, inclusive com relação a terceiros. 

CLAUSULA NONA — INFRACOES E SANCOES ADMINISTRATIV
AS (Art.92, inc. XIV, Lei nº 14.133/2021) 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da 
Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecugdo parcial do contrato que cau
se grave dano 3 Administragdo ou ao funcionamen

to 

dos servigos publicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa & inexecugdo total do contrato; 

deixar de entregar a documentação exigida para o certam
e; 

d) ndo manter a proposta, salvo em decorréncia de fato 
superveniente devidamente justificado; 

&) não celebrar o contrato ou ndo entregar a documen
tagao exigida para a contratação, quando convocado 

dentro 

do prazo de validade de sua proposta; 

f) ensejar o retardamento da execugdo ou da entrega 
do objeto da contratação sem motivo justificado; 

&) apresentar declaragdo ou documentacdo 
falsa exigida para o certame ou prestar decl

aração falsa durante a 

dispensa eletrénica ou execução do contrato; 

fraudar a contratagdo ou praticar ato fraudulento na
 execução do contrato; 

h) comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude d
e qualquer natureza; 

i) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os obje
tivos da contratacao; 

j) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei nº 12.8
46, de 12 de agosto de 2013. 

9.2. Serdo aplicadas ao responsavel pelas infrações admini
strativas acima descritas as seguintes sanções: 

i) Adverténcia, quando o Contratado der causa 
à inexecucdo parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §22, da Lei); 

ii)Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas
 as condutas descritas nas alineas b, ¢, d, e, f e g do subitem 

acima deste Contrato, sempre que não se justificar a im
posicdo de penalidade mais grave (art. 156, $4º, da Lei)

; 

i) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar
, quando praticadas as condutas descritas nas al

ineas h, 

i, j, k e | do subitem acima deste Contrato, bem como nas alineas 
b, ¢, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade

 

mais grave (art. 156, §5¢, da Lei) " 

i) Multa: : 
(1) moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso inj

ustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até 

o limite de 10 (dias) dias; 

(2) moratória de 2% (dois por cento) por dia de at
raso injustificado sobre o valor total do contrat

o, até o 

máximo de 10% (dez por cento) pela inobservância d
o prazo fixado para apresentação, suplementação ou 

reposição da 

garantia. 

(a) 0 atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusul
as, conforme dispõe o inciso | do art. 137 da Lei n. 14,133, de 

2021. 

(3) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total
 do contrato, no caso de inexecução total do 

objeto; 

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Contra
to não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

 reparação integral do 

dano causado à Contratante (art. 156, $9º da Lei n. 14,133/2
1) 

9.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão
 ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

57º). 

9.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defe
sa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data 

de sua intimação (art. 157, da Lei n. 14.133/21) 

9.5.1. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis fore
m superiores ao valor do pagamento eventualmente dev

ido 

pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse val
or, a diferença será descontada da garantia prestada ou será

 

cobrada judicialmente (art. 156, §82, da Lei n. 14.133/21). 

9.5.2. Previamente ao encaminhamento à cobranga judicial, a multa poderd ser recolhida administrativamente no 

prazo maximo de 30 (tinta) dias, a contar da data dosreceb
imento da comunicação enviada pela autoridade competen

te. 

9.6. A aplicação das sanções realizar-se-4 em processo a
dministrativo que assegure o contraditério e a ampla de

fesa ao — 

Contratado, observando-se o procedimento previs
to no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.

133, de 2021, para as 

penalidades de impedimento de licitar e contratar e
 de declaracao de inidoneidade para licitar ou contr

atar. 

9.7. Na aplicag3o das sanções serdo considerados (art. 156, 81
º, da Lein. 14.133/217§: - 
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a) a hatureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantagZo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e arientacdes 
dos órgãos de 

controle. 

9.8. Os atos previstos como infragdes administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outr
as leis de licitações e contratos 

da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.8
46, de 2013, serdo apurados e 

julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159) 

9.9. A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que utiliz
ada com abuso do direito para 

facilitar, encobrir ou dissimular a pratica dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou para provocar confusã
o patrimonial, e, 

nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurfdica serão estendidos aos
 seus administradores e sócios com 

poderes de administragdo, & pessoa juridica sucessora ou à empresa do mesmo ramo co
m relagdo de coligagdo ou controle, 

de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditério, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise juridica prévia (art. 160) 

9.10. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da
 data de aplicação da sanção, informar e 

manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Iniddneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), institu
idos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161) 

9.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneid
ade para licitar ou contratar são passiveis 

de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21. 

CLAUSULA DECIMA - MODELO DE GESTAO DO CONTRATO (Art.92, inc. XVIII, Lei nº 14.133/2
021) 

10.1. O cantrato deverd ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusul
as avengadas e as normas da Lei nº 

14.133/2021, e cada parte responderd pelas consequéncias de sua inexecugdo total ou par
cial. 

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensao do contrato, o cronograma de e
xecução sera prorrogado 

automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias mediante s
imples apostila. 

10.3. As comunicagBes entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas po
r escrito sempre que o ato exigir tal 

formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrénica para esse fim. 

10.4. O órgão ou entidade poderd convocar representante da empresa para adogdo de providéncias que devam ser 

cumpridas de imediato. 

10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente; o órgão ou enti
dade poderá convocar o representante da 

empresa contratada para reunido inicial para apresentacdo do plano de fiscalizagio, que 
conterd informagdes acerca das 

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalizagdo, das estratégias para execugdo do
 objeto, do plano complementar de 

execução do contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,
 dentre outros. 

10.6. A execugdo do contrato deverd ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 

substitutos nos termos da art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

10.6.1. Fica designado como Fiscal desse Contrato, nos termos do Art. 117, da Lei nº 
14.133/21, o(a) Sr(a). 

portador do CPF nº _ o qual deverd exercer em toda sua plenitude a agdo de 

que trata a Lei n? 14.133/21, alterada e consolidada. 

10.6.2. Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer bem que 
não esteja de acordo com 

as exigéncias, ou aquele que ndo seja comprovadamente original e novo, assim considerado de p
rimeiro uso, bem como, 

determinar prazo para substituição dos materiais fora de especificagdo. 

10.6.3. A presenca da fiscalizag3o do servidor designado, não elide nem diminui a responsabilidade da empresa 

contratada. 

10.7. O fiscal técnico do contrato acompanharé a execugdo do contrato, para que se
jam cumpridas todas as condigdes 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administra
gao. 

10.7.1. O fiscal técnico do contrato anotard no histérico de gerenciamenta do contrato todas as ocorréncias 

relacionadas & execução do contrato, com a descricdo do que for necessério para a regu
larizagdo das faltas ou dos defeitos 

observados nos termos da art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

10.7.2. Identificada qualquer inexatid3o ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emit
irá notificagdes para a 

correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

10.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a s
ituação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote
 as medidas necessárias e saneadoras, se 

for o caso. 
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contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. 

10.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao ges
tor do contrato, em tempo habil, o término do contra

to sob sua 

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação o
u à prorrogação contratual. 

10.7.6. O gestor do contrato acompanhará os re
gistros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotad
as, informando, se for o caso, à autoridade superior agu

elas que 

ultrapassarem a sua competéncia. 

10.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do p
rocesso de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo 

todos os registros formais da execugdo no histérico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de se

rviço, do 

registro de ocorréncias, das alterações e das prorrogaçõ
es contratuais, elaborando relatério com vistas à verif

icagdo da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendi
mento da finalidade da administração. 

10.8.1. O gestor do contrato acompanharé a manutenco d
as condições de habilitação do contratado, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas
 que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento

 da 

despesa no relatório de riscos eventuais. 

10.8.2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatério da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigages assumidas pelo contratado, com menção ao seu 

desempenho na execugdo contratual, baseado nos ind
icadores objetivamente definidos e aferidos, e a event

uais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprim
ento de obrigações. 

10.83. O gestor do contrato tomard providéncias para a formalização de processo administrativo de 

responsabilizagdo para fins de aplicagdo de sanções, a
 ser conduzido pela comissdo de que trata o art. 158

 da Lei nº 

14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competéncia 
para tal, conforme o caso. 

10.9. O gestor do contrato deverd elaborard relatério final c
om informações sobre a consecugdo dos objetivos que tenh

am 

justificado a contratação e eventuais condutas a serem 
adotadas para o aprimoramento das atividades da Admi

nistração. 

10.10. O fiscal administrativo do contrato comunicara ao gestor
 do contrato, em tempo habil, o término do contrato 

sob sua 

responsabilidade, com vistas a tempestiva renovação 
ou prorrogagao contratual. 

10.11. O gestor do contrato deveré elaborara relatério
 final com informações sobre a consecugdo dos objeti

vas que tenham 

justificado a contratagdo e eventuais condutas a serem ado
tadas para o aprimoramento das atividades da Administragd

o. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
(Art.92, inc. XIX, Lei nº 14.133/2021) 

11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo 
nele estipulado, independentemente de terem sido cu

mpridas ou não 

as obrigagdes de ambas as partes contraentes. 

11.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele f
ixado, sem ônus para o Contratante, quando esta não 

dispuser de créditos orçamentários para sua cont
inuidade ou quando entender que o contrato n

ão mais lhe oferece 

vantagem. 

11.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data 
de aniversário do contrato, desde que haja a notificação 

do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo meno
s 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

11.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contra
to de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (d

ois) 

meses da data de aniversário, a extinção contratual oco
rrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

11.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas
 as obrigações nele estipuiadas, ou antes do prazo 

nele fixado, por 

algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC,
 bem como amigavelmente, assegurados o contradit

ério e a ampla 

defesa. 

11.2.1. Nesta hipétese, aplicam-se também os artigos 138 e 1
39 da mesma Lei. 

11.2.2. A alteração social ou modificação da finalida
de ou da estrutura da empresa não ensejara rescis

do se não 

restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.2.2.1. Se a operação implicar mudanga da pessoa jurfdica
 contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 

alteragdo subjetiva. 

11.3. O termo de rescis3o, sempre que possivel, será precedido: 

11.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

1132. Relaçãodos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.3.3. IndenizagBes e multas. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — ALTERAGOES 

12.1. Eventuais alteragBes contratuais reger-se-ao pela disc
iplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n2 14.133, de 2021. 

12.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesma
s condicBes contratuais, os acréscimos ou supressd

es que se fizerem 

necessérios, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado do contrato. 
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10.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar 
a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal ér
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123. As alterações contratuais deverdo ser promovidas mediante celebragdo de termo aditivo, submeti 'Z 

aprovação da Procuradoria Jurídica do MUNICÍPIO, salvo nos casos de justificada necessidade de ante
cipação 

efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um
) mês (art. 132 da Lei nº 

14.133, de 2021). 

12.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples ap
ostila, dispensada a 

celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - PUBLICAÇÃO 
13.1. Incumbirá a contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), 

na 

forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial 
na Internet, em atenção ao art. 91, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e 30 art. 8º, 82º, da Lei nº 12.527, de 2011, c/c art. 72, 83º, inciso V, do Decreto n. 7.724, 

de 2012. 

CLAUSULA DECIMA QUARTA — DOS CASOS OMISSOS (art. 92, IIl, Lei nº 14.133/21) 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições cont
idas na Lei nº 14.133, de 2021, e 

demais normas federais aplicéveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas n
a Lei n® 8.078, de 1990 — Cddigo de 

Defesa do Consumidor —e normas e principios gerais dos contratos. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DO FORO (art. 92, §12, Lei nº 14.133/21) 

15.1. Fica eleito o foro da Comarca de Mauriti, Estado do Ceard, para dirimir toda e qua
lquer controvérsia oriunda do 

presente, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

E, por estarem acertados, as partes firmam o presente instrumento contratual em 02 (duas) vias par
a que possa produzir 0s 

efeitos legais. 

, (dia) do (més) do (ano). 

Secretdria de CONTRATADA 

CONTRATANTE 

TESTEMUNHAS: 

fA <. 
? 
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